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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026 

Processo Administrativo nº 0114/26   
 

METDATA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E INSUMOS DE 
INFORMÁTICA, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES 
OPERACIONAIS E ESTRUTURAIS DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, UNIDADES ESCOLARES E DEMAIS ÓRGÃOS DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE SENHOR DO 
BONFIM - BA 

 

I –  TEMPESTIVIDADE 
 
Antes de tudo, impõe esclarecer que a presente insurreição é tempestiva, 

pois que, ofertada com a antecedência de até 03 (três) dias úteis da data prevista para 

a abertura das propostas, conforme preconiza o Art. 164. Qualquer pessoa é parte 

legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
II – DOS FATOS  
 
Do Pedido de Esclarecimento 
 
Esclarecimento 
 
A empresa METDATA Tecnologia da Informação apresentou pedido de 

esclarecimentos referente ao Pregão Eletrônico nº 032/2026, sustentando, 
inicialmente, que as especificações técnicas do edital devem ser interpretadas à luz dos 

princípios da competitividade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa, 
defendendo que exigências excessivamente restritivas podem limitar a participação de 

fornecedores e comprometer a ampla concorrência.  
 

No que se refere ao Item 12 – Impressora Jato de Tinta, a empresa 

questiona a exigência de resolução máxima de impressão de 5.760 x 1.440 dpi e 

rendimento do kit inicial de 7.500 páginas coloridas, alegando que tais especificações 
restringem a competitividade sem representar ganho significativo para a Administração.  

 
A licitante argumenta que equipamentos com resolução de 4.800 x 1.200 

dpi oferecem qualidade de impressão plenamente adequada para uso administrativo, 
educacional e corporativo, sendo amplamente comercializados por fabricantes 

consolidados e capazes de atender às necessidades do órgão contratante.  
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Quanto ao rendimento dos consumíveis, a empresa defende que kits iniciais 

com capacidade para 5.500 páginas coloridas, aliados a kits de reposição com 

rendimento de 6.500 páginas coloridas, proporcionam baixo custo por página e elevada 
autonomia, destacando que o rendimento pode variar conforme a metodologia de 

medição utilizada pelos fabricantes. Assim, solicita confirmação de que serão aceitos 
equipamentos com essas características, desde que atendidas as demais especificações 

do edital.  
 

Em relação ao Item 14 – Impressora Laser, a empresa questiona a 
exigência de duplex automático para digitalização e cópia, argumentando que a 

realização dessas operações de forma manual atende satisfatoriamente às rotinas 
administrativas e desempenha as mesmas funcionalidades, ainda que mediante 

intervenção do operador.  
 

Segundo a licitante, diversos fabricantes oferecem equipamentos 

multifuncionais com duplex manual, amplamente utilizados no mercado e aptos a 

atender às necessidades da Administração, de modo que a flexibilização dessa exigência 
ampliaria a competitividade e a economicidade do certame sem prejuízo ao desempenho 

esperado. Ao final, solicita confirmação de que equipamentos com duplex manual serão 
aceitos, desde que cumpram as demais especificações técnicas estabelecidas no edital.  

 
Por fim, a empresa requer o esclarecimento formal dos pontos apresentados 

e, caso necessário, a adequação das disposições do edital, com o objetivo de ampliar a 
competitividade do certame e possibilitar a participação de um maior número de 

fabricantes e modelos compatíveis com as necessidades da Administração. 
 

 
III – DA ANÁLISE E RESPOSTA  
 

RESPOSTA À SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS 
 

 

Em atenção à Solicitação de Esclarecimentos apresentada pela 
empresa Metdata Tecnologia da Informação Eirelli, referente ao Pregão Eletrônico 
nº 032/2026, a Administração, por intermédio do Pregoeiro, no exercício das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 14.133/2021, manifesta-se nos 

seguintes termos. 
 

Desde logo, registra-se que não assiste razão à empresa solicitante, 
devendo ser integralmente mantidas as especificações técnicas constantes do Termo 

de Referência, porquanto foram definidas a partir da necessidade administrativa 
concretamente identificada, guardam pertinência com a finalidade pública da 

contratação e não configuram restrição indevida à competitividade, mas sim exercício 
legítimo da discricionariedade técnica da Administração na delimitação do objeto 
licitado. 

 

I – DA IMPRECISÃO MATERIAL CONSTANTE DO PEDIDO 
 
Antes do exame de mérito, cumpre consignar que a petição da interessada 

contém erro material relevante. 
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Em sua apresentação, a empresa afirma formular esclarecimentos 

“referente aos projetores”; entretanto, o conteúdo efetivo da manifestação versa 
exclusivamente sobre impressoras, o que já evidencia deficiência objetiva na 
individualização do pleito. Além disso, a requerente aponta insurgência contra o “Item 
14 – Impressora Laser”, quando, do exame do Termo de Referência, verifica-se que o 
equipamento laser monocromático de alto desempenho corresponde, na realidade, 

ao Item 13, ao passo que o Item 14 refere-se a impressora multifuncional 
monocromática com tecnologia jato de tinta e sistema de tanque (bulk ink), com 

equipamento de referência Epson EcoTank M3170. 
 

Assim, para que não se alegue negativa de apreciação, a presente resposta 
examina o pedido em sua substância, considerando: 

 
a) o questionamento sobre o Item 12 – Impressora multifuncional jato de 

tinta colorida, e 

b) o questionamento sobre o equipamento laser de alto desempenho do 
Item 13, embora indevidamente indicado pela empresa como “Item 14”. 

 
II – DA DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA NA DEFINIÇÃO DO 

OBJETO 
 
A pretensão da interessada parte de premissa juridicamente equivocada: a 

de que o edital deveria ser flexibilizado para acomodar especificações inferiores por ela 
reputadas comercialmente mais convenientes. 

 
Tal compreensão não encontra amparo no regime jurídico das licitações. 

 
A Administração Pública detém competência discricionária e 

técnica para definir o objeto que pretende contratar e estabelecer os requisitos 
mínimos de qualidade, capacidade, desempenho e funcionalidade que reputa 

necessários ao atendimento do interesse público, desde que o faça de modo motivado, 
proporcional e sem direcionamento indevido. 

 
Em outras palavras, o particular não possui direito subjetivo à remodelação 

do edital para compatibilizá-lo com o seu portfólio comercial. O que a ordem jurídica 
veda é a exigência arbitrária, imotivada, excessiva ou direcionada; não veda, porém, a 

fixação de especificações técnicas mínimas necessárias à adequada execução do objeto. 
 

A orientação do Tribunal de Contas da União é expressa no sentido de que 
especificações com potencial de restringir a competitividade devem ser tecnicamente 
justificadas, por estudos que demonstrem sua essencialidade para atender às 
necessidades do órgão contratante. No mesmo sentido, o TCU também assenta que, 

mesmo nas contratações pelo critério de menor preço, é indispensável 
estabelecer requisitos mínimos de qualidade, sendo inclusive irregular a ausência de 

características mínimas aceitáveis de capacidade, velocidade e desempenho dos 
equipamentos.  

  
Também o STJ tem reiterado que o controle sobre atos discricionários da 

Administração incide sobre legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e motivação, 
não competindo ao controle externo ou judicial substituir o mérito administrativo por 

juízo de conveniência alheio à Administração.  
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É precisamente esse o caso dos autos: as exigências editalícias 

guardam nexo lógico e funcional com a utilização pretendida, de modo que não há 

fundamento jurídico para seu abrandamento apenas porque determinado fornecedor 
prefere ofertar produto com desempenho inferior. 

 
III – DO ITEM 12 – IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA 

COLORIDA 
 
No Item 12, o Termo de Referência exige, entre outros aspectos, resolução 

máxima de impressão de até 5760 x 1440 dpi, rendimento aproximado mínimo de 
7.500 páginas coloridas com o kit inicial, tanque de tinta e impressão frente e verso 
automáticos, em equipamento de referência Epson EcoTank L4260. 

 
A empresa pretende que sejam aceitos equipamentos com resolução de 

4800 x 1200 dpi e kit inicial com rendimento de 5.500 páginas coloridas, acrescido 

de kit de reposição. 

 
O pedido não merece acolhimento. 

 
Primeiro, porque a especificação editalícia não se mostra arbitrária nem 

desarrazoada. Ao contrário, ela está diretamente relacionada à necessidade 
administrativa de atendimento das Secretarias Municipais, Unidades Escolares e 

demais órgãos da administração direta, em contexto de uso rotineiro e intenso, com 
impressão de documentos administrativos, expedientes internos, materiais 

pedagógicos, avaliações, relatórios e demais impressos indispensáveis à continuidade 
do serviço público. 

 
Segundo, porque a redução pretendida implica decréscimo objetivo de 

desempenho em dois aspectos sensíveis: qualidade de impressão e autonomia 
operacional. Não se trata de diferença meramente formal. Menor resolução e menor 

rendimento inicial significam, na prática, menor eficiência de uso, maior frequência de 
reposição de insumos e potencial aumento do custo operacional ao longo da vida útil do 

equipamento. 
 

Terceiro, porque a alegação genérica de “ampliação da competitividade” não 
prevalece, por si só, sobre a necessidade técnica do órgão. Competitividade não se 

confunde com aceitação irrestrita de produtos inferiores ao padrão mínimo definido pela 
Administração. A licitação deve ser competitiva dentro do objeto que a Administração 

legitimamente escolheu, e não a partir da descaracterização desse objeto para adaptar 
o certame às limitações comerciais de determinado licitante. 

 
Quarto, porque o próprio TCU adverte que a ausência de especificações 

técnicas mínimas aceitáveis de capacidade, velocidade e desempenho caracteriza 
irregularidade, especialmente quando tais requisitos são relevantes para a adequada 

prestação do serviço. Logo, longe de ser excessiva, a manutenção do padrão técnico do 
Item 12 representa medida de prudência administrativa e de observância ao dever de 

planejamento.  
 

Por essas razões, fica rejeitado o pedido de flexibilização do Item 12, 
mantendo-se integralmente a redação originária do Termo de Referência. 
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IV – DO ITEM 13 – IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER 
MONOCROMÁTICA DE ALTO DESEMPENHO 

(indevidamente indicada pela empresa como “Item 14 – Impressora Laser”) 
 

No que se refere ao equipamento laser de alto desempenho, o Termo de 
Referência exige, no Item 13, entre outras características, velocidade mínima de 55 
páginas por minuto, capacidade de entrada mínima de 600 folhas, destinação 
a ambiente corporativo com alta demanda e, especialmente, impressão frente e 
verso automática e integrada (duplex automático), em equipamento de 
referência Kyocera M3655. 

 
A interessada postula que se admita duplex manual. 
 
A pretensão é manifestamente improcedente. 

 

A exigência de duplex automático é plenamente coerente com a natureza 

do equipamento. Não há racionalidade administrativa em se exigir, de um lado, 
impressora corporativa de alta produtividade, com velocidade mínima de 55 ppm e 

vocação para elevado fluxo documental, e, de outro, admitir que a impressão frente e 
verso dependa de alimentação manual, com intervenção constante do operador. 

 
Tal substituição não representaria mera equivalência funcional, 

mas substancial rebaixamento do padrão operacional exigido, esvaziando a utilidade 
prática da especificação de alta performance. Em termos objetivos, a admissão de 

duplex manual criaria gargalo de operação, consumiria tempo de servidores, reduziria 
produtividade e comprometeria exatamente os ganhos de eficiência que justificam a 

contratação de equipamento dessa categoria. 
 

Em contexto de administração pública municipal, com atendimento a 

múltiplas secretarias, unidades escolares e órgãos diversos, a exigência de duplex 

automático não constitui luxo, capricho ou excesso: constitui requisito funcional 
mínimo para assegurar produtividade, racionalização do trabalho, redução de 

intervenção humana e maior eficiência no processamento de grandes volumes de 
documentos. 

 
Ademais, a orientação do TCU é clara ao afirmar que a definição do objeto 

não deve conter exigências excessivas, desnecessárias ou irrelevantes; porém, quando 
a exigência é pertinente, proporcional e tecnicamente vinculada à necessidade 
administrativa, sua manutenção é legítima. Igualmente, o TCU destaca que a 
Administração deve definir o objeto com clareza e precisão, e que requisitos restritivos 

só serão censuráveis quando carecerem de motivação técnica ou importarem 
direcionamento indevido. Não é o caso dos autos.  

  
Assim, fica rejeitado o pedido de substituição do duplex 

automático por duplex manual, mantendo-se integralmente a especificação do Item 
13. 

 
V – DA INEXISTÊNCIA DE AFRONTA À COMPETITIVIDADE 
 
Importa consignar, de modo expresso, que a manutenção das especificações 

impugnadas não afronta o princípio da competitividade. 
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A competitividade, no regime licitatório, não impõe à Administração o dever 

de aceitar qualquer solução tecnicamente inferior sob o simples argumento de ampliar 

o universo de participantes. O que se exige é que o edital preserve disputa 
isonômica entre fornecedores capazes de atender ao objeto legitimamente definido. 

 
É precisamente por isso que o TCU reconhece a possibilidade de restrições 

técnicas quando elas estejam adequadamente motivadas e sejam indispensáveis ao 
atendimento da necessidade pública. O vício não está em exigir; o vício está em 

exigir sem justificativa técnica ou sem pertinência com o objeto.   
 

No presente caso, as especificações questionadas dizem respeito 
a desempenho, produtividade, qualidade e autonomia operacional dos 

equipamentos, todos elementos diretamente vinculados à finalidade da contratação. 
Logo, a insurgência da empresa não revela ilegalidade do edital, mas 

apenas inconformismo comercial com requisitos que não lhe são favoráveis. 

 

E isso, por si só, não obriga a Administração a recuar. 
 
VI – DA CONCLUSÃO 
 
Diante do exposto, a Administração decide: 
 

1. REJEITAR o pedido de flexibilização do Item 12, mantendo-se 
integralmente as exigências relativas à resolução de impressão e ao rendimento do kit 

inicial de tintas; 
2. REJEITAR o pedido de substituição do duplex automático por duplex 

manual no equipamento laser de alto desempenho correspondente ao Item 13, 
mantendo-se integralmente a especificação original; 

3. ESCLARECER que a menção da interessada ao “Item 14 – Impressora 
Laser” não corresponde à estrutura do Termo de Referência, uma vez que o equipamento 
laser corporativo de alto desempenho está descrito no Item 13, enquanto o Item 14 se 
refere a impressora multifuncional monocromática com tecnologia jato de tinta e tanque 

de tinta; 
4. MANTER, em todos os seus termos, o Edital e o Termo de Referência, por 

estarem em conformidade com a necessidade administrativa, com o interesse público e 
com a jurisprudência pertinente sobre definição técnica do objeto e discricionariedade 

administrativa. 
 

Publique-se. 
 

Senhor do Bonfim/BA, 31 de julho de 2026. 
 

    
Henrique José da Conceição Mattos 
Pregoeiro/ Agente de Contratação 

Setor de Licitações 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA

RATIFICAÇÃO

O Prefeito Municipal de SENHOR DO BONFIM-BAHIA no uso de suas atribuições
legais, RATIFICA, ADJUDICA E HOMOLOGA o Processo Administrativo Nº 0168/26,
INEXIGIBILIDADE Nº 0058/2026 que tem por objeto: APRESENTAÇÃO MUSICAL DA
BANDA NETTO BRITO NOS FESTEJOS TRADICIONAIS NO DISTRITO DE
CARRAPICHEL NO DIA 02 DE AGOSTO DE 2026, com o contratado AM
PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, inscrito no CNPJ nº. 32.276.009/0001-16, no valor
global de R$ 290.000,00 ( duzentos e noventa mil reais), de acordo com art. 74, inciso II
da Lei 14.133/21, a fim de que produza os seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se
na forma da lei.

SENHOR DO BONFIM-BAHIA, 21 de julho de 2026.

LAÉRCIO MUNIZ DE AZEVEDO JUNIOR
Prefeito Municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

 

 

 
 
 

RATIFICAÇÃO 
 
O Prefeito Municipal de SENHOR DO BONFIM-BAHIA no uso de suas atribuições legais, 
RATIFICA, ADJUDICA E HOMOLOGA o Processo Administrativo Nº 
0016/26, INEXIGIBILIDADE Nº 0002/2026 que tem por objeto: Locação de imóvel 
urbano, situado no Município de Senhor do Bonfim/Ba, localizado na Avenida dos 
Rodoviários, s/n, bairro Derba, no município de Senhor do Bonfim/BA, destinado 
exclusivamente à instalação e funcionamento da garagem da frota de veículos da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura., com o contratado CLEBISON PEREIRA DOS 
SANTOS , inscrito no CPF nº. 067.964.889-54, com valor mensal de R$ 4.043,00 (quatro mil 
e quarenta e três reais), totalizando um valor global pelo período de 12 meses de R$ 
48.516,00 (quarenta e oito mil quinhentos e dezesseis reais), de acordo com art. 74, inciso V 
da Lei 14.133/21, a fim de que produza os seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se na 
forma da lei. 
 
SENHOR DO BONFIM-BAHIA, 31 de julho de 2026. 
  
 
 

LAÉRCIO MUNIZ DE AZEVEDO JUNIOR 
Prefeito Municipal. 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
9° Termo de Aditivo ao Contrato nº 0168/2022 – Partes: Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim e OSVALDO 

DANTAS MAGALHAES – CNPJ: 898.090.765-68; Objeto do contrato: Prestação de serviço como Operador de Sistema, 

com carga horaria de 40 horas semanais, afim de atender a demanda da Secretaria de Saúde em suas unidades, até o dia: 
01 de janeiro de 2027, na conformidade do disposto no artigo 57, II, da Lei de nº 8.666/93, Data da Assinatura: 26 de 

junho de 2026, por Renata Mercês Maia – Secretária de Saúde; 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 
9° Termo de Aditivo ao Contrato nº 1254/2022 – Partes: Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim e ALAILSON 
SERGIO COSTA DA SILVA – CNPJ: 384.231.975-49; Objeto do contrato: Prestação de serviço como faturista, conforme 

contrato celebrado entre as partes, afim de atender a demanda da Secretaria de Saúde em suas unidades, até o dia: 01 
de janeiro de 2027, na conformidade do disposto no artigo 57, II, da Lei de nº 8.666/93, Data da Assinatura: 08 de 

junho de 2026, por Renata Mercês Maia – Secretária de Saúde; 
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RESUMO DO CONTRATO Nº 0410/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº LICITAÇÃO 0058/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0168/2026 

 

 

 

Contratante: O MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o no 13.988.308/0001-39, com sede na RUA JURACY MAGALHÃES Nº 126 CENTRO, SENHOR DO 

BONFIM - BA, CEP: 48970-000 neste ato representado por seu Prefeito.  

Contratado (a): AM PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, CNPJ Nº 32.276.009/0001-16 

Objeto: Contratação da banda, NETTO BRITO, para apresentação musical no dia 02 de agosto de 2026, nos 

festejos do Distrito de Carrapichel. 

Fundamentação Legal: Lei Federal 14.133/21.  

Valor global do Contrato: Adm. Produtora R$ 37.700,00 / Despesas Administrativas R$ 34.800,00 / Outras 

despesas operacionais R$ 43.500,00 / Dispêndios com equipamentos, manutenção e materiais necessários para 

o show R$ 29.000,00 / Impostos R$ 29.000,00 / Cachês musicais, staff e produção R$ 78.300,00 / Cachê Artístico 

R$ 37.700,00. 

Vigência: 23 de julho de 2026 até 23 de outubro de 2026. 

Data da Assinatura: 23 de julho de 2026. 
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Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim

Termo Aditivo nº 002/2026
Data/hora do envio: 31/07/2026 10:49:32

Número/Ano:

002/2026

Tipo de Termo de Contrato:

Termo Aditivo

Contrato:

Contrato (termo inicial) nº 0443/2024

Objeto:

Contratação de empresa na modalidade de credenciamento para prestação de serviços especializados em laboratório de próteses

dentárias, que atenda as demandas do Programa Brasil Sorridente, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS.

Prazo Aditado em Dias:

365

Data da Assinatura:

04/07/2026

Data de Início da Vigência do Termo de

Contrato:

26/07/2026

Data de Término da Vigência do Termo

de Contrato:

26/07/2027

Nº de Parcelas: Valor da Parcela: Valor Global:

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

WANDERSON RODRIGUES DA SILVA

CPF/CNPJ:

21.561.259/0001-81

Tipo de Pessoa:

Pessoa Jurídica (PJ)
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Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim
Termo Aditivo nº 002/2026

Data/hora do envio: 31/07/2026 10:52:53

Número/Ano:

002/2026
Tipo de Termo de Contrato:

Termo Aditivo
Contrato:

Contrato (termo inicial) nº 0419/2024

Objeto:

Contratação de empresa na modalidade de credenciamento para prestação de serviços especializados em laboratório de próteses

dentárias, que atenda as demandas do Programa Brasil Sorridente, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS.

Prazo Aditado em Dias:

365
Data da Assinatura:

10/06/2026
Data de Início da Vigência do Termo de

Contrato:

06/07/2026

Data de Término da Vigência do Termo

de Contrato:

06/07/2027

Nº de Parcelas: Valor da Parcela: Valor Global:

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

ANTÔNIO JERONIMO BISPO-ME
CPF/CNPJ:

38.820.269/0001-97
Tipo de Pessoa:

Pessoa Jurídica (PJ)
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